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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO TRABALHO DOS ESTADOS DE RONDÔNIA E ACRE – SINSJUSTRA e pela UNIÃO,  alegando omissão/contradição no acórdão proferido por esta Primeira Turma, às fls. 249/252.

O SINSJUSTRA  aponta omissão no julgado, no que se refere ao pedido de fixação da verba honorária em valor correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Por sua vez, a União alega que o acórdão apresenta contradição, tendo em vista que foi  declarada, incidentalmente, a inconstitucionalidade da Lei nº 10.698/2003, que, portanto, é ineficaz, não serve à concessão do reajuste concedido.  Além disso, não constou do dispositivo do acórdão que o reajuste tem limitação temporal à eventual reestruturação da carreira que o absorva.

Alega, ainda, a ocorrência de fato novo, consistente na declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (ADIs 4357 e 4425), que afastou a aplicação da TR apenas quanto ao período entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento. Assim, resta, ainda, pendente de pronunciamento do STF quanto à constitucionalidade de tal indexador, no que se refere ao lapso temporal decorrido entre o ajuizamento da ação e a condenação.

É o breve relatório.

V O T O

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535, e NCPC, art. 1.022). 

A contradição que autoriza o uso dos embargos declaratórios é a que se verifica entre as proposições do acórdão ou entre as premissas e o resultado do julgamento. Não é sinônimo de inconformismo da parte com a tese jurídica adotada. Existe um sentido técnico de "contradição" que não se confunde com o sentido coloquial com que é empregado na linguagem comum.

A omissão que enseja acolhimento dos embargos de declaração é aquela que diga respeito a um necessário pronunciamento pelo acórdão na ordem de questões examinadas para a solução da lide, não se confundindo com eventual rejeição de pedido em razão de o posicionamento adotado ser contrário à pretensão da parte embargante.

A pretensão de utilizar os embargos de declaração para fins de prequestionamento resta inviabilizada em razão da ausência de necessidade de manifestação sobre dispositivos legais que não se demonstraram necessários à composição da lide, sendo farta a jurisprudência que rejeita tal anseio, pois a estreita via dos embargos de declaração demanda a demonstração dos vícios passiveis de correção nas hipóteses previstas no art. 1.022, I, II e III, do NCPC.

Sobre o tema, confira-se, entre outros:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná inadmitiu o Recurso Especial da ora agravante em razão da ausência de prequestionamento dos dispositivos tidos por violados. 2. O agravante não refutou nas razões de seu recurso de Agravo em Recurso Especial esse fundamento da decisão objurgada, o que atrai a incidência da Súmula 182 desta Corte. 3. A simples oposição de Embargos de Declaração não supre o prequestionamento e tampouco a sua rejeição implica afronta ao artigo 535 do CPC. Acrescente-se, ademais, que esta Corte não admite o prequestionamento ficto, ou seja, aquele segundo o qual, a oposição de Embargos de Declaração é suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento (AgRg no AREsp. 180.224/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 23.10.2012). 4. Agravo Regimental desprovido.

 (AgRg no AREsp 234.030/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 16/12/2013)

É oportuno ressaltar que o posicionamento mais recente do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, pacificou o entendimento de que embargos interpostos com nítido caráter infringente, longe de ter por objetivo prequestionar dispositivos legais, na verdade tem manifesto caráter protelatório, o que inclusive possibilita a imposição das sanções previstas na codificação processual. Para melhor demonstrar, colaciono o referido acórdão que restou assentado no julgamento do REsp 1.410.839/SC:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.

1 - Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "Caracterizam-se como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC." 2.- No caso concreto, houve manifestação adequada das instâncias ordinárias acerca dos pontos suscitados no recurso de apelação. Assim, os Embargos de Declaração interpostos com a finalidade de rediscutir o prazo prescricional aplicável ao caso, sob a ótica do princípio da isonomia, não buscavam sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado, requisitos indispensáveis para conhecimento do recurso com fundamento no art. 535 do Cód. Proc. Civil, mas rediscutir matéria já apreciada e julgada na Corte de origem, tratando-se, portanto, de recurso protelatório. 3 - Recurso Especial improvido: a) consolidando-se a tese supra, no regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, nega-se provimento ao Recurso Especial. 

(REsp 1410839/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 22/05/2014)

De qualquer sorte, no que se refere à ausência de manifestação em face de argumentação trazida pela ora parte embargante, por ocasião da apelação interposta, vale destacar que o juízo não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, sobretudo quando já tenha encontrado alicerce suficiente para fundamentar a sua decisão. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da causa. Mesmo no caso de embargos de declaração com o fim de prequestionamento, não há lugar para o reexame da causa.

Feitas essas considerações, passo ao exame dos embargos manejados pelas partes.

EMBARGOS DA UNIÃO:

É certo que, segundo o entendimento desta Corte sobre a matéria em discussão, deve ocorrer a compensação do valor devido com os índices já aplicados por força das Leis nºs 10.697/03 e 10.698/03,  bem como a limitação à eventual reestruturação da carreira que absorva o referido percentual. 

Confira-se, nesse sentido, o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. LIMITE TEMPORAL ATÉ A DATA DA REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MCJF. MERA REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem assim para corrigir erro material no julgado. 

2. Omissão reconhecida apenas no tocante à limitação temporal da VPI instituída pela Lei n. 10.698/2003. Na hipótese, impõe-se a extensão do maior índice de recomposição salarial concedido no ano de 2003 obtido a partir da conjugação das disposições normativas insertas nas Leis 10.697/03 e 10.698/03 a todos os servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e das autarquias e fundações públicas federais, compensando-se com os índices já aplicados por força dos referidos diplomas legais e limitado à eventual reestruturação da carreira que absorva o referido percentual. 

3. Quanto ao mais, não se verifica omissão, contradição ou quaisquer dos vícios processuais que, em tese, poderiam ensejar o acolhimento do presente recurso, porquanto o acórdão embargado tratou expressamente quanto aos consectários legais. 

4. Registre-se que o Plenário do STF, no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, ao analisar o art. 100 da CF/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 62/2009, declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei n. 11.960/09, entendendo que a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não poderia servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 

5. A modulação dos efeitos desta decisão abrange tão somente o período da expedição até o efetivo pagamento do precatório, razão porque não abrange os casos como o dos autos, referente à correção dos créditos contra a Fazenda Pública Federal a serem incluídos em precatório, pois tal matéria está em pendência de julgamento em outra ADI sob análise do Supremo Tribunal Federal, cuja decisão não demanda suspensão de apreciação pelas Instâncias inferiores. 

6. Como resultado desta declaração de inconstitucionalidade parcial, surgiu a redação atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 267/2013, com o intuito de auxiliar a elaboração dos cálculos na fase judicial de liquidação de sentença, ao compilar, sistematicamente, a legislação e a jurisprudência sobre o tema, fixando que a Taxa Referencial (TR) deve ser afastada como índice de correção monetária, tendo em vista não servir como fator de atualização do valor de compra da moeda. 

7. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos infringentes, nos termos do item 2.

(EDAC 0005369-42.212-4.01.3701/MA – TRF1 – Segunda Turma – Rel. Des. Federal João Luiz de Sousa – Julg. em 07/12/2016)

Atento a tal entendimento, o acórdão consignou que no pagamento do reajuste em discussão deveriam ser ”descontados os valores recebidos administrativamente a tal título”, deixando, contudo, de determinar a limitação à reestruturação de  carreira que absorva o índice apurado. 

No que se refere à correção monetária, afigura-se acertada a determinação de observância do Manual de Cálculos da Justiça Federal, atualizado e aprovado pela Resolução 267/2013 do Conselho da Justiça Federal (CJF).

Em casos que tais, em que se trata de  questão relativa a crédito de servidor público, os indexadores e taxas de juros próprias à espécie estão explicitados no Manual de Cálculos da Justiça Federal (itens 4.2.1 - correção monetária e 4.2.2 - juros). Além disso, o referido Manual traz referência à legislação aplicável e está em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto a não aplicação da TR como fator de correção monetária.
A modulação dos efeitos do julgamento da ADI 4.357 não alcança o caso dos autos, porquanto aqui não se trata de correção monetária incidente entre a expedição do precatório e o efetivo pagamento (§ 12º do art. 100).

A questão da correção dos créditos contra a Fazenda Pública federal a serem incluídos em precatório deverá ser decidida no julgamento de outra ADI que ainda pende de julgamento. No entanto, tal decisão não demanda suspensão de apreciação da matéria pelas instâncias inferiores e como esta Corte e o Superior Tribunal de Justiça têm firmado entendimento no mesmo sentido da decisão do STF, de afastar a TR como critério de correção monetária de créditos contra a Fazenda Pública, é de se manter o critério estabelecido no v. acórdão embargado.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL - GDASS. DATA LIMITE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. OMISSÃO EXISTENTE. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. VÍCIO INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE.

1. Consoante prevê o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição. 

2. Com a edição da Instrução Normativa INSS/PRES nº 38 e da Portaria INSS/PRES nº 397, ambas de 23.04.2009, foram disciplinados os critérios para a avaliação de desempenho individual dos servidores ativos integrantes da Carreira do Seguro Social, que se realizou no período de 1º de maio a 31 de outubro de 2009, devendo prevalecer, daí em diante, o caráter pro labore faciendo. 

3. Contudo a regulamentação dos critérios de avaliação não faz cessar o caráter genérico da gratificação, posto somente com a demonstração de efetiva discriminação quanto aos ativos é que se poderá fixar o termo final de repercussão nos vencimentos dos inativos. 

4. No caso, a embargante sequer junta aos autos documentos para demonstrar a efetiva avaliação dos ativos, o que remete a questão para a execução do julgado, quando o juízo da liquidação deverá aquilatar o termo da repercussão aos inativos. 

5. Quanto à correção monetária o voto condutor do julgado foi explícito ao consignar, conforme entendimento desta Turma, que: "A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela em atraso, de acordo com os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal". 

6. Oportuno consignar que a modulação dos efeitos feita no julgamento da ADI 4.357 não alcança o caso dos autos, porquanto aqui não se trata de correção monetária incidente entre a expedição do precatório e o efetivo pagamento (§ 12º do art. 100).

7. A questão da correção dos créditos contra a Fazenda Pública federal a serem incluídos em precatório deverá ser decidida no julgamento de outra ADI que ainda pende de julgamento. 

8. Como tal decisão não demanda suspensão de apreciação da matéria pelas instâncias inferiores e como esta Corte e o Superior Tribunal de Justiça tem firmado jurisprudência no mesmo sentido da decisão do STF, de afastar a TR como critério de correção monetária de créditos contra a Fazenda Pública, é de se manter o critério estabelecido no v. acórdão embargado.

9. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir discussão sobre tema jurídico já apreciado pelo julgador. O inconformismo da parte embargante se dirige ao próprio mérito do julgado, o que desafia recurso próprio.

10. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para suprir a omissão apontada, nos termos dos itens 2 a 4, com efeitos infringentes, sem alteração do resultado do julgado.

(EDAC 2007.34.00.0278675-11.2007.4.01.3400 - TRF1 - Segunda Turma - Rel. Convocado Juiz Federal Cleberson José Rocha - Julg. em 16/12/2015).

SERVIDOR PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITO JUDICIAL DE SERVIDOR PÚBLICO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXAS E INDEXADORES. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DAS CORTES SUPERIORES. EMBARGOS REJEITADOS.

1. É imprescindível, para a oposição de embargos de declaração, que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 535, incisos I e II, do CPC. 

2. Mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a interposição de tais embargos de declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, conforme precedentes deste Tribunal declinados no voto. 

3. Não há falar em omissão e contradição quando o voto analisa todos os pontos da apelação e quando seus fundamentos são suficientes para solucionar a lide, ainda que de forma contrária aos interesses do recorrente, o que não é o caso dos autos. 

4. Com efeito, em tema de crédito judicial de servidor público, adota-se o IPCA como indexador de atualização monetária, nos termos do Item 4.2.1 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, mesmo após o advento da Lei n. 11.960, de 2009, que determina a aplicação da correção monetária conforme índices de remuneração básica aplicável à caderneta de poupança, que se atualiza pela TR, porque o Supremo Tribunal Federal há muito rejeitou a TR como indexador, seja na ADI 493, seja na ADI 4.357, e assim também o Superior Tribunal de Justiça, no REsp n. 1.270.439/PR, com efeito repetitivo. 

5. E no que concerne aos juros, o julgado declina as taxas respectivas, segundo o princípio da norma vigente ao tempo do vencimento da prestação, nos seguintes percentuais: a) 1% ao mês, conforme Decreto-lei n. 2.322/87, até a edição da MP 2.180-35/2001, que deu nova redação à Lei 9.494/97; b) 0,5% ao mês a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, até a edição da Lei 11.960/2009; e c) à taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei 11.960/2009. 
6. Embargos declaratórios rejeitados.

(EDAC 2008.39.00.000604-0/PA - TRF1 - Primeira Turma - Rel. Des. Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira - Julg. em 25/11/2015)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 11.960/2009. ADIN DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADIN 4.357/DF COM EFICÁCIA PROSPECTIVA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA (TR), NOS TERMOS DA EC 62/09 PARA O PAGAMENTO OU EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIOS ATÉ 25.03.2015. O SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO (ART. 543- C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e da correção monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigência.

2. No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09. 

3. Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 1a.Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.

4. No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, sendo que a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

5. O Supremo Tribunal Federal conferiu eficácia prospectiva à ADI 4.357/DF, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da questão de ordem, em 25.03.2015, e manteve válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, logo referente à manutenção da correção monetária com base no índice da TR, não há como prevalecer tal entendimento, porquanto sequer houve a expedição de precatório ou seu pagamento, estando a ação ainda em curso.

6. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o comando legal que determina a suspensão do julgamento de processos em face de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ.

7. Agravo Regimental da Fazenda Pública desprovido.

(AgRg no REsp 1289090/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015)
Por fim, também não tem razão a União quanto à alegada contradição do julgado, uma vez que, como registrado no precedente citado no acórdão, a e. Corte Especial Judicial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos Embargos Infringentes em Arguição de Inconstitucionalidade nº 2007.41.00.004426-0/RO (0004423-13.2007.4.01.4100), por maioria, declarou a parcial inconstitucionalidade material do art. 1º da Lei nº 10.698/2003, quando fixou em valor único e, por consequência, o percentual de 13,23% apenas para os servidores de menor padrão remuneratório, e não com percentual único, a Vantagem Pecuniária Individual que instituiu. Tal circunstância autoriza o Judiciário a aplicar a técnica da sentença aditiva, para declarar a inconstitucionalidade por omissão parcial ou material da norma e expandir seus efeitos para aqueles a quem a norma discriminou, por aplicação do princípio da isonomia e de norma constitucional (revisão geral anual sem distinção de índices). Assim, a inconstitucionalidade reconhecida, incidentalmente, enseja a extensão do benefício aos filiados do sindicato autor.

Assim, os embargos da União não merecem acolhimento.

EMBARGOS DO SINSJUSTRA:

Os embargos manejados pelos autores merecem parcial acolhimento, tendo em vista que o julgado foi omisso quanto aos honorários advocatícios, fixados pelo magistrado a quo em apenas R$ 500,00 (quinhentos reais), e em desfavor da parte autora.

A verba deveria ter sido invertida e majorada.

Dispunha o art. 20, caput, primeira parte, do CPC/73, em vigor na época, que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dizia, ainda, o § 4º desse mesmo artigo que nas causas em que for vencida a Fazenda Púbica os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior, a referir-se (a) ao grau de zelo do profissional, (b) ao lugar da prestação do serviço e (c) à natureza e à importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço.

Em casos como o dos autos, em que se discutem direitos de servidor público em ações propostas por entidades associativas ou sindicais, mediante representação ou substituição processual, por isso que abrangendo toda a categoria funcional, ou todos aqueles de uma base territorial, esta Corte tem se posicionado no sentido de que se pode arbitrar os honorários advocatícios, a serem suportados pela Fazenda Pública, em valor fixo, independentemente do valor da condenação, cuja apuração é seriamente dificultada ou dilatada no tempo, conforme se disponibilizarem as informações necessárias à efetivação do julgado.

Desse modo, cuidando-se de ação coletiva, proposta por entidade sindical ou associativa, como substituto ou representante processual, em que se pleiteiam direitos pecuniários de toda a categoria funcional, ou de uma base territorial, os honorários advocatícios em favor dessa entidade devem ser fixados em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a serem atualizados a partir da data do julgamento do recurso.

Nesse sentido, cito o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE A TÍTULO DE ISONOMIA. LEIS NS. 10.697 E 10.698, DE 2003. SÚMULA VINCULANTE 37. SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL. ART. 359 DO REGIMENTO INTERNO DA CORTE. 

1. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN é uma autarquia, dotada de personalidade jurídica, quadro de pessoal e patrimônio próprios, sendo inequívoco o reconhecimento da sua legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. 

2. Reajuste de 13,23%, pretendido a título de isonomia, com fundamento no art. 37, X, da Constituição, em face da Lei n. 10.697/2003, que concedeu reajuste linear de 1% aos servidores públicos, e da Lei n. 10.698/2003, que concedeu vantagem pecuniária individual (VPI), no valor de R$ 59,87, esta última tida por violadora da referida regra constitucional, por disfarçar de VPI percentual de aumento geral. 

3. Para este relator, a instituição da VPI, concedida pela Lei n. 10.698/2003, não importou concessão de reajuste médio geral, mas constituiu apenas uma vantagem de valor fixo, que não poderia ser convertido em termos percentuais e estendido, com reajuste geral, aos servidores públicos, até mesmo em face da Súmula 339-STF, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia e, agora, também da Súmula Vinculante n. 37, de igual redação. 

4. Sucede, porém, que a Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituído, não como vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003. 

5. Nos termos do art. 359, caput, do Regimento Interno desta Corte, a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão de súmula, razão pela qual deve ser reconhecida a VPI como reajuste geral no percentual de 13,23%, afastando-se, na espécie, a aplicação da parte final do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, que fixou como valor único e não como percentual único referida vantagem.

6. Correção monetária e juros moratórios, como declinados no voto. 

7. Cuidando-se de ação coletiva, proposta por entidade sindical ou associativa, como substituto ou representante processual, em que se pleiteiam direitos pecuniários de toda a categoria funcional, ou de uma base territorial, os honorários advocatícios em favor dessa entidade devem ser fixados em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a serem atualizados a partir desta data. 

8. Prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede ao ajuizamento da ação (Súmula 85 do STJ), pronunciada de ofício. 
9. Apelação provida, assegurando-se o reajuste no percentual de 13,23%, observada a prescrição quinquenal.

(AC 2008.34.00.012296-8/DF – TRF1 – Primeira Turma – Rel. Des. Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira – Julg. em 19/08/2015).

Ante o exposto, acolho, em parte, os embargos de declaração apresentados pelas partes, com modificação do julgado, para determinar que o pagamento do reajuste referido nos autos seja limitado  à reestruturação de  carreira que o absorva; e inverter os ônus da sucumbência, e majorar a verba honorária para o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

É como voto.

DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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